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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 122/2010
RELATÓRIO

De autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, o projeto propõe o Plano Municipal Decenal de Educação, cuja função é tornar a lei norteadora da educação por uma década.

O projeto é essencialmente programático, composto de quatro artigos, devendo o plano ser implementado conforme as metas e objetivos dispostos no anexo único da lei.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

   AO PROJETO DE LEI 122/2010

A Constituição Federal de 1988 outorgou à União competência para elaborar normas gerais sobre educação. Assim, foram editadas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal 9.394/96) e o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172).

De acordo com o Plano Nacional de Educação, que, nos termos do art. 214 da CF,  é plurianual e tem por objetivo a articulação e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e bem como a integração das ações do Poder Público, devem ser elaborados pelos demais entes da Federação planos estaduais e municipais correspondentes, que se tornarão as leis norteadoras da educação no âmbito de cada ente.

Desse modo, no âmbito do Município de Londrina foi elaborado o Plano Municipal Decenal de Educação, a partir de encontros temáticos, pré-conferências e conferências, mediante a participação popular e a convocação de representantes de cada segmento educacional. 

Todavia, o projeto é essencialmente programático, composto de 4 artigos e um anexo único, onde são traçados o diagnóstico da educação nos seus diversos níveis, as diretrizes, objetivos e metas de forma pormenorizada.

Considerando que o assunto é por demais específico, parece-nos clara a necessidade dos membros estarem devidamente embasados, notadamente com informações oriundas da própria Secretaria Municipal de Educação autora do projeto.

Nos aspectos jurídicos analisados, o parecer ao projeto é favorável, ressalvando-se a necessidade de maiores esclarecimentos por parte do Executivo. 

Londrina, 8 de junho de 2010.

Paulo Anchieta da Silva
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo FAVORÁVEL à tramitação do projeto, ressalvando-se a necessidade de maiores esclarecimentos por parte da Secretaria de Educação.

SALA DAS SESSÕES, 8 de junho de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       
    ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 

